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“A cidade é a mais consistente e, no geral, a mais bem
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Desconsiderar o valor afetivo equivale a “desmaterializar” patrimônios, transformando

— —

 



                                                                                                                     

35

Memória e reconhecimento local/comunitário

—

—

— —



                                                                                                                     

36

 

chamados “espaços de disputa” dentro das cidades

–

–

— —

—

— —



                                                                                                                     

37

— —

o discurso da “preservação patrimonial” como justif
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interesse patrimonial”, persistindo aqui uma visão que, como afirma Mene

a premissa ultrapassada “como se o valor cultural fosse identificável exclusivamente a partir de 

certos traços intrinsecamente presentes nos bens” e não um fato social, cujos “valores culturais (os 
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Companhia Paulista, o coronel manifestou o desejo de “ver e ouvir o trem passar” em suas terras, 

— —
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–

–

– –

“

paisagístico, social ou cultural”
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Art. 87, “a 

cífica” (COLINA, 2020).

Ambiental (ZPA), que inclui, entre outras, as “áreas e edifícios de interesse histórico, cultural e 

paisagístico, praças públicas”

“valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, 

arquitetônico, cultural e paisagístico” (Art.79)
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oficialmente como “Município de Interesse Turístico” (MIT)
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“contribui bastante para o município” e que, com os recursos que virão, será possível realizar 

“investimentos importantes na área turística de Colina”. O vice
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“A Menina que faz milagres” em Colina.
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Histórico Bebedouro d’Água

, a Escola Municipal “Cel. José Venâncio Dias” (

considerados não apenas como “pontos 

turísticos”, mas também patrimônios culturai

: Bebedouro d’água para cavalos no Centro de Colina.

“C José Venâncio Dias”
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– –
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Diretor, incluindo “áreas 

públicas”.
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Redes de cidades e cooperação regional na preservação patrimonial

–

–

—

—

“

nios dispersos”

Schicchi (2015) propõe o reconhecimento dos “patrimônios dispersos”, ou seja, dos bens e 
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excepcionais ou a bens tombados isoladamente. A autora propõe o conceito de “territórios culturais”, 

–

– –

superar o modelo centrado no “monumento isolado” e 

Essa abordagem colaborativa também se relaciona ao conceito de “paisagens da 

produção”, desenvolvido por Schicchi (2023) a partir da análise do território metropolitano de 
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“Semana da Arquitetura” com o tema do patrimônio cultural de Bebedouro, realizadas
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manifestações “chamaram a atenção da Prefeitura”, que pouco tempo depois solicitou ao governo 

parte da história da cidade: ‘O prédio da antiga FEPASA faz parte da história de 

lo em prol da nossa comunidade’, 
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—

– –
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Ferramentas legais e participativas: possibilidades para a preservação 
cultural na região

—

—

—

—
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Constituição de 1988 foi inovadora ao afirmar que “a nação é uma realidade plural, internamente 

diversificada e socialmente heterogênea”, introduzindo a 

vinculados à vida cotidiana. São bens que, embora não apresentem o “valor excepcional” dos 

o Bebedouro d’água para cavalos no Centro de Colina.

“
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”

 

– –

), “o elemento 

sociedade civil nos processos decisórios de governo”. No campo da preservação, isso implica criar 

num alargamento perceptivo daquilo que começara a se definir como a “diversidade 
cultural”, frisada na gestão de Aloísio Magalhães no IPHA
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–
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geradores de debates sobre as “novas batalhas” vividas pela população local, valorizando suas 

—
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análise, como “marcadores de tempo” e “naturezas”, incorporando dimensões sensoriais e afetivas 

Como afirma Olender (2010), o inventário é uma “espécie de medicina doce do patrimônio”, 

—

 

(Lei “Robin Hood”), 
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—
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Considerações Finais

—

—
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como “entrave” ao progresso em instrumento de identidade, cidadania e 

—
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